
ANEXO III 
 

(a que se refere o artigo 7.º D.L. n.º 147/2008, de 29 de Julho) 
 
1 — A exploração de instalações sujeitas a licença, nos termos do Decreto-Lei n.º 
194/2000, de 21 de Agosto, que transpõe a Directiva n.º 96/61/CE, do Conselho, de 24 
de Setembro, relativa à prevenção e controlo integrados da poluição. Ou seja, todas 
as actividades enumeradas no anexo I do Decreto-Lei n.º 194/2000, de 21 de Agosto, 
com excepção das instalações ou partes de instalações utilizadas para a investigação, 
desenvolvimento ou experimentação de novos produtos ou processos. 
 
2 — Operações de gestão de resíduos, incluindo a recolha, o transporte, a recuperação 
e a eliminação de resíduos e resíduos perigosos, incluindo a supervisão dessas 
operações e o tratamento posterior dos locais de eliminação, sujeitas a licença ou 
registo, nos termos do Decreto–Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, que transpõe a 
Directiva n.º 91/686/CEE do Conselho, de 12 de Dezembro, relativa aos resíduos 
perigosos. Estas operações incluem, entre outras, a exploração de aterros nos termos do 
Decreto -Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio, que transpõe a Directiva n.º 1999/31/CE, do 
Conselho, de 26 de Abril, relativa à deposição de resíduos em aterros, e a exploração de 
instalações de incineração nos termos do Decreto -Lei n.º 85/2005, de 28 de Abril, que 
transpõe a Directiva n.º 2000/76/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de 
Dezembro, relativa à incineração de resíduos. Estas operações não incluem o 
espalhamento de lamas de águas residuais provenientes de instalações de tratamento de 
resíduos urbanos, tratadas segundo normas aprovadas, para fins agrícolas, licenciado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 118/2006, de 21 de Junho. 
 
3 — Todas as descargas para as águas interiores de superfície que requeiram 
autorização prévia, nos termos do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, que transpõe 
a Directiva n.º 76/464/CEE, do Conselho, de 4 de Maio, relativa à poluição causada por 
determinadas substâncias perigosas lançadas no meio aquático da Comunidade. 
 
4 — Todas as descargas de substâncias para as águas subterrâneas que requeiram 
autorização prévia nos termos do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, que transpõe 
a Directiva n.º 80/68/CEE, do Conselho, de 17 de Dezembro de 1979, relativa à 
protecção das águas subterrâneas contra a poluição causada por certas substâncias 
perigosas. 
 
5 — As descargas ou injecções de poluentes nas águas de superfície ou nas águas 
subterrâneas que requeiram licença, autorização ou registo nos termos da Lei n.º 
58/2005, de 29 de Dezembro, que aprova a Lei da Água e transpõe a Directiva n.º 
2000/60/CE. 
 
6 — Captação e represamento de água sujeitos a autorização prévia, nos termos da 
Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro. 
 
7 — Fabrico, utilização, armazenamento, processamento, enchimento, libertação para o 
ambiente e transporte no local de: 
 

a)  Substâncias perigosas definidas no artigo 3.º da Portaria n.º 732 -A/98, de 11 
de Setembro, que transpõe o n.º 2 do artigo 2.º da Directiva n.º 67/548/CEE, 



do Conselho, de 27 de Junho, relativa à aproximação das disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, 
embalagem e rotulagem das substâncias perigosas; 

 
b)  Preparações perigosas, definidas no artigo 3.º da Portaria n.º 732 -A/98, de 

11 de Setembro, que transpõe o n.º 2 do artigo 2.º da Directiva n.º 1999/45/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Maio, relativa à aproximação 
das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados 
membros respeitantes à classificação, embalagem e rotulagem das preparações 
perigosas; 

 
c)  Produtos fitofarmacêuticos definidos no n.º 1 do artigo 2.º da Directiva n.º 

91/414/CEE, do Conselho, de 15 de Julho, relativa à colocação dos produtos 
fitofarmacêuticos no mercado; 

 
d)  Produtos biocidas definidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 121/2002, de 3 de Maio, que transpõe a Directiva n.º 98/8/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro, relativa à colocação 
de produtos biocidas no mercado. 

 
8 — Transporte rodoviário, ferroviário, marítimo, aéreo ou por vias navegáveis 
interiores de mercadorias perigosas ou poluentes definidas no anexo A da Directiva 
n.º 94/55/CE, do Conselho, de 21 de Novembro, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados membros respeitantes ao transporte rodoviário de mercadorias perigosas, no 
anexo da Directiva n.º 96/49/CE, do Conselho, de 23 de Julho, relativa à aproximação 
das legislações dos Estados membros respeitantes ao transporte ferroviário de 
mercadorias perigosas, ou na Directiva n.º 93/75/CEE, do Conselho, de 13 de Setembro, 
relativa às condições mínimas exigidas aos navios com destino aos portos marítimos da 
Comunidade ou que deles saiam transportando mercadorias perigosas ou poluentes. 
 
9 — Exploração de instalações sujeitas a autorização, nos termos do Decreto-Lei n.º 
78/2004, de 3 de Abril, que transpõe a Directiva n.º 84/360/CEE, do Conselho, de 28 de 
Junho, relativa à luta contra a poluição atmosférica provocada por instalações 
industriais, no que respeita à libertação para a atmosfera de quaisquer das substâncias 
poluentes abrangidas pela referida directiva. 
 
10 — Quaisquer utilizações confinadas, incluindo transporte, que envolvam 
microrganismos geneticamente modificados definidos pelo Decreto -Lei n.º 126/93, 
de 20 de Abril, que transpõe a Directiva n.º 90/219/CEE, do Conselho, de 23 de Abril, 
relativa à utilização confinada de microrganismos geneticamente modificados. 
 
11 — Qualquer libertação deliberada para o ambiente, incluindo a colocação no 
mercado ou o transporte de organismos geneticamente modificados definidos no 
Decreto-Lei n.º 72/2003, de 10 de Abril, que transpõe a Directiva n.º 2001/18/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho. 
 
12 — Transferências transfronteiriças de resíduos, no interior, à entrada e à saída 
da União Europeia, que exijam uma autorização ou sejam proibidas na acepção do 
Regulamento n.º 1013/2006, de 14 de Junho, relativo à fiscalização e ao controlo das 
transferências de resíduos no interior, à entrada e à saída da Comunidade. 



 
13 — A gestão de resíduos de extracção, nos termos da Directiva n.º 2006/21/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Março de 2006, relativa à gestão dos 
resíduos de indústrias extractivas. 


